PORTUGAL

O Legislativo portugués consta de duas Camaras: a Assembléia Nacional
e a Camara Corporativa.

A Assembléia Nacional é composta de 120 Deputados, eleitos por sufragio
direto, com mandato de quatro anos. As vagas que ocorrerem nao Sao preen-
chidas até atingirem o nGmero que a lei eleitoral fixar (atualmente ésse
nimero é de 180). Atingido ésse ntmero, faz-se eleicao suplementar. Os
novos eleitos completam o tempo da legislatura.

Os Deputados podem renunciar ao mandato, mas a eficacia da rentincia
depende da aceitacdao da Assembléia ou do seu Presidente (déste no caso
de ser apresentada no recesso das sessoes).

A Assembléia é que verifica e reconhece os podéres dos seus membros,
elege a sua mesa, elabora o seu regimento interno e regula a sua policia.

A Assembléia pode ser dissolvida por meio de ato do Presidente da Rep-
blica, quando assim o exigirem os interésses da Nacao. As eleicoes para a
nova Assembléia devem realizar-se dentro de 60 dias. Se a dissolucédo se der
antes de estar concluida a sessdo legislativa do ano, deve a nova Assembléia
reunir-se dentro dos 30 dias apés as eleicoes. A nova Assembléia terd o man-
dato de uma legislatura integral (4 anos), ndo se contando o tempo que fun-
cionar em complemento da sessdo legislativa ndo concluida pela sua ante-
cessora.

Terminada a Gltima sessdo legislativa anual da legislatura, a Assembléia
subsiste até a apuracdo dos resultados das novas eleicbes gerais.

Os membros da Assembléia Nacional (Deputados da Nacao) gozam das
seguintes imunidades e regalias:

a) sd@o inviolaveis pelas opinides e votos que emitirem no exercicio
do seu mandato, mas exclusivamente durante o desempenho das funcdes legis-
lativas, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal por difamacio,
callinia e injlria, ultraje a moral plblica ou provocag@o phblica ao crime;

b) nao podem ser jurados, peritos ou testemunhas sem autorizacdo da
Assembléia;

c) ndo podem ser detidos nem estar presos sem assentimento da Assem-
bléia, exceto por crime a que corresponda pena maior ou equivalente na escala
penal, e, neste casc, quando em flagrante delito ou em virtude de mandado
judicial.

A Assembléia pode retirar o mandato do Deputado que emita opinices
contrarias a existéncia de Portugal como Estado independente, ou por qual-
quer forma incite a subverséo violenta da ordem publica e social.
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Perde o mandato o Deputado:

1) que aceitar do Govérno, ou de qualquer Govérno estrangeiro, em-
prégo rntribuido ou comissao subsidiada;

2) exercer o cargo, se for funcionario civil ou militar, durante o periodo
de funcionamento da Assembléia;

3) exercer cargos de administracao, geréncia e fiscalizacdao, que nao
sejam de nomeacao do Govérno, ou de consulta juridica ou técnica em empreé-
sas constituidas por contratos ou concessoes especiais do Estado, ou que déste
hajam privilégio ndo conferido por lei geral, ou subsidio ou garantia de ren-
dimento ou juro;

4) celebrar contrato com o Govérno;

5] for concessionario, contratante ou sécio de contratantes de couces-
soes, arrematacoes ou empreitadas publicas, ou participante em operacoes
financeiras do Estado.

Podem, todavia, os Deputados aceitar:

a) as missoes diplomaticas, temporarias, e as comissoes ou comandos
militares que nao importem residéncia fora do continente;

b) as nomeagOes por acesso, as promocgoes legais, a conversao em defi-
nitivo dos provimentos que o nao sejam e as nomeagoes para cargos equiva-
lentes resultantes de remodelacdao de servigos;

c) as nomeagoes que por lei sao feitas pelo Govérno mediante concurso,
ou sob proposta de entidades a quem legalmente caiba fazer indicacao ou
escolha do funcionario, bem como as nomeagOes para cargos € Ccomissoes

que s6 por determinada classe e categoria de funcionarios devam ser desem-
penhados.

Sao atribuicoes da Assembléia Nacional:

a) fazer leis, interpreta-las, suspendé-las e revoga-las;;

b) vigiar pelo cumprimento da Constituicio e das leis e apreciar os
atos do govérno ou da administragao;

c) tomar as contas referentes ao ano econdémico, tanto na metropole
como nas provincias ultramarinas, as quais lhe sao apresentadas com o rela-
ério e decisdo do Tribunal de Contas e os demais elementos necessarios para
a sua apreciagao;

d) autorizar o Govérno, até 15 de dezembro de cada ano, a cobrar
as receitas do Estado e a pagar as despesas publicas na geréncia futura;

e) autorizar o Govérno a realizar empréstimos e outras operacoes de
crédito que nao sejam de divida flutuante, estabelecendo as condicOes gerais
em que podem ser feitas;

f) autorizar o Chefe de Estado a fazer a guerra, se nao couber recurso
A arbitragem, ou esta se malograr, salvo caso de agressao efetiva ou iminente
por forcas estrangeiras, e a fazer a paz;

g) aprovar as convencoes e tratados internacionais;

h) declarar o estado de sitio, com suspensd@o total ou parcial das garat
tias constitucionais, em um ou mais pontos do territério nacional, no caso de
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agressao efetiva ou iminente por forcas estrangeiras ou ameacadas a segu-
ranca e a ordem publicas;

i) definir os limites dos territérios da Nacao;
j). conceder anistia;
k) tomar conhecimento das mensagens do Chefe de Estado;

1) deliberar sébre a revisdao constitucional (neste caso cabe ao Chefe
do Estado, Presidente da Republica, dar-lhe podéres constituintes, subme-
tendo a plebiscito nacional as alteracoes da Constituicdo que digam respeito
a funcdo legislativa ou seus 6rgaos);

m) conferir ao Govérno autorizagoes legislativas.

As leis votadas pela Assembléia Nacional devem restringir-se a apro-
vacdo das bases gerais dos regimes juridicos, ndo podendo, porém, ser con-
testada, com fundamento na violacao désse principio, a legitimidade constitu-
cional de quaisquer preceitos nelas contidos.

£ da competéncia exclusiva da Assembléia Nacional a aprovacao das
bases gerais sobre:

a) a organizagao da defesa nacional;

b) o péso, valor e denominacao das moedas principais;
¢) o padrao dos pesos e medidas;

d) a criacao de bancos ou institutos de emissdo;

e) a organizacdo dos tribunais.

As sessoes da Assembléia tém a duracao de trés meses, iniciando-se a
25 de novembro de cada ano, salvo convocacao extraordinaria pelo Presidente
da Republica, ou prorrogacao, até um més, pelo Presidente da prépria Assem-
bléia, que pode também interromper o funcionamento dela, desde que nao
acarrete reducdo no prazo total de trés meses que a Constituicdo fixa para
ésse funcionamento. O encerramento dos trabalhos de cada sessdo legislativa
ordinéria ndo pode ser posterior a 30 de abril.

As deliberagbes na Assembléia sdo tomadas por maioria absoluta de
votes, presente a maioria absoluta dos seus membros. As sessdes plenarias
sao publicas, salvo resolucdo em contrario da Assembléia ou do seu Pre-
sidente. As Comissdes tém o seu mandato restrito ao pericdo de funciona-
mento normal da Assembléia, salvo se se tratar de comissoes constituidas para
fim especial.

Os Ministros e Subsecretarios de Estado podem tomar parte nas reunides
das comissOes permanentes, naquelas em que sejam apreciadas alteracoes
sugeridas pela Camara Corporativa pede tomar parte um delegado desta.

Os membros da Assembléia Nacional podem, independentemente do
funcionamento efetivo desta, ouvir, consultar ou solicitar informacdes a qual-
quer corporacdo ou servico oficial sobre assuntos de administracdo publica;
ésses servicos, entretanto, ndo podem responder aos pedidos de informacao
sem autorizacao do respectivo Ministro, que pcde recusar o seu atendimento,
por motivo de segrédo de Estado. .
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A iniciativa das leis cabe indistintamente ao Govérno ou a qualquer dos
membros da Assembléia Nacional; ndao poderao éstes, entretanto, propor leis
ou emendas que envolvam aumento de despesa ou diminuicdo da receita do
Estado estabelecida em leis anteriores.

O Govérno, durante a discussdao de qualquer projeto de lei, pode apre-
sentar-lhe emendas, desde que a matéria ndo esteja ainda votada.

Os projetos aprovados pela Assembléia Nacional sdo enviados ao Pre-
sidente da Republica para promulgacao, que deve ser feita dentro dos quinze
dias imediatos. Os projetos nao promulgados dentro désse prazo sao de novo
submetidos a apreciacdo da Assembléia Nacional. Se forem aprovados, nessa
nova apreciacao, por dois tercos da totalidade dos membros da Assembléia
nao lhes poderd mais ser negada promulgacao.

As propostas e os projetos rejeitados nao podem ser renovados na mes-
ma sessao legislativa, salvo o caso de dissolugao da Assembléia Nacional.

A CAMARA CORPORATIVA tem duracdo igual a da Assembléia Nacio-
nal e é composta de representantes das autarquias locais e dos interésses
sociais, considerados éstes nos seus ramos fundamentais de ordem adminis-
trativa, moral, cultural e economica. Cabe a lei ordinaria regular o modo de
escolha dos membros dessa casa e a duracao do respectivo mandato. Regu-
lando a matérai, o decreto-lei n.° 29.111, de 12-11-1938, dispoe que os inte-
résses e atividades representados na Camara Corporativa se agrupam da se-
guinte maneira:

a) interésses econdémicos, culturais e morais;

b) autarquias locais;

c) administracao publica.

O grupo compreendido no item a desdcbra-se nas seguintes secoes:
cereais e pecudria;

vinhos;

produtos florestais;

azeite, frutas e produtos horticolas;

pesca e conservas;

minas, pedreiras e aguas minerais;

indastrias metallrgicas e quimicas;
eletricidade e combustiveis;

construcao e materiais de construcio;
indastrias téxteis;

transportes e turismo;

indGstrias do papel, artes graficas e imprensa;
crédito e previdéncia;

atividades comerciais nao diferenciadas;
belas-artes;

educacao fisica e desporte;
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interésses espirituais e morais.

O item b envolve uma s6 se¢ado; o item c¢ desdobra-se em;

politica e administracao geral;

defesa nacional;

justica;

obras publicas e comunicacoes;

politica e economia coloniais;

financas e economia geral.

Os representantes das atividades acima mencionadas sao eleitos pelos

respectivos sindicatos (grémios). Os municipios em geral sdo representados
pelos Presidentes das respectivas Camaras locais.

Os membros da Camara Corporativa tém o titulo de Procuradores.



